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    Às mulheres brasileiras, especialmente às feministas, que lutaram pelos meus direitos antes de mim. Às que sofreram opressões por seu gênero, por sua raça e por sua classe e ainda assim continuaram lutando, o meu muito obrigada por não terem desistido. E também para todas as jovens feministas que continuarão esse caminho, ele não é fácil, mas é transformador. Espero que a gente possa ir muito além do lugar que foi historicamente reservado para nós.
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    Falar da mulher, em termos de aspiração e projeto, rebeldia e constante busca de transformação, falar de tudo o que envolva a condição feminina, não é só uma vontade de ver essa mulher reabilitada nos planos econômico, social e cultural. É mais do que isso. É assumir a postura incômoda de se indignar com o fenômeno histórico em que metade da humanidade se viu milenarmente excluída nas diferentes sociedades, no decorrer dos tempos. É acreditar que essa condição, perpetuada em dimensão universal, deva ser transformada radicalmente. É solidarizar-se com todas as mulheres que desafiaram os poderes solidamente organizados, assumindo as duras consequências que esta atitude acarretou em cada época.




    Maria Amélia de Almeida Teles
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    PREFÁCIO




    Como um homem pode contribuir para o feminismo? Essa pergunta se coloca sempre tardiamente, mas ainda, infelizmente, cedo. É cedo, porque a esmagadora maioria prefere o sono do patriarcado. O dia em que um homem acorda do eterno sono e não aceita mais a preguiça do seu privilégio, entende que sempre foi tarde demais para remediar as desigualdades, os absurdos e os abusos. Torna a perceber, que ele mesmo faz parte do normal ensinado e estruturado ao longo de padrões de sua vida. Eu tive a sorte de ter contato com a autora do livro para ir acordando diariamente, diminuindo meu impacto negativo na vida das mulheres e todos os seres humanos. Não é uma luta contra os homens, mas em favor de toda sociedade.




    Bibiana Terra que primeiro conheci nasce da resistência das mulheres frente a um mundo de homens republicados, porém, militarizados e machistas, que vencem ou morrem por sua ignorância humana. Como destaca Regina Zilberman, Érico Veríssimo escreveu o “Tempo e o Vento” conferindo às mulheres a função de representar seu posicionamento de pacifismo e de desilusão frente às escolhas dos grupos dominantes do Rio Grande do Sul do século XIX: guerras, mortes e desigualdades. Bibiana Terra foi uma das personagens mais perspicazes e sólidas que intensificam a imagem de uma mulher como obstinação da vida coletiva frente à solidão como fardo. Uma personagem que lidera a reconstrução e organização da família, um valor tão caro, porém, esvaziado por versos políticos masculinizados e sucateados do infindável trabalho doméstico que o acomete.




    Quase dois séculos depois, eu encontrei numa sala de aula do interior de Minas Gerais, em Pouso Alegre, a outra Bibiana Terra, a autora dessa obra. Tal qual a personagem fictícia, que deu origem ao seu nome, a Bibiana Terra mineira é uma ser humana forte, uma mulher curiosa por decifrar o mundo não apenas para si, mas para todas e todos. Uma aluna de raríssima fome bibliográfica, buscou no limite do curto tempo de um mestrado exaurir as referências, especialmente escrita por mulheres, sobre o seu tema. Não é por acaso, a extensão que a leitora percebe na obra que se segue.




    Bibiana alcançou uma formação acadêmica completa. Entre seus feitos, além da pesquisa com rigor e disciplina, envolveu as demais alunas e alunos em atividades de ensino e extensão. Sem demonstrar esforço, a autora é capaz de envolver e explicar as ideias centrais do feminismo a qualquer público que esteja a seu alcance. Ela compartilha sua perspicácia mental com uma energia necessária a temas epistemológicos que precisam chegar não apenas às letras dos livros, mas necessariamente às ideias políticas mais básicas do dia a dia local.




    O texto aqui apresentado é elaborado desde a dissertação de mestrado a qual tive o prazer de orientar na Faculdade de Direito do Sul de Minas – FDSM, que tem o foco em Constitucionalismo e Democracia. Por conta da pandemia, Bibiana Terra ficou ceifada de orientações presenciais desde março de 2020, de consultas a bibliotecas e de planejadas visitas in loco aos arquivos de atas e documentos que fazem parte de seu trabalho junto às Comissões e Subcomissões da formação da histórica Constituinte de 1987-1988. Ainda assim, a chaga da pandemia não fez com seu trabalho tivesse menor profundidade teórica, amplitude de fontes e detalhamento da pesquisa documental.




    Me recordo de debatermos por inúmeras vezes qual seria a sua pergunta de pesquisa do trabalho da Bibiana. Para toda a pesquisadora que procura construir seu primeiro grande texto em torno do feminismo, questões como o aborto, trabalho doméstico, interseccionalidade, participação política estavam em pauta, mas então, qual deveria ser o foco? Com a ajuda da enciclopédia de mulheres, que lia semanalmente, e com um intelecto agudo, definimos que seu objetivo era reescrever a história das mulheres no processo constituinte mais importante da história jurídica brasileira. A Carta das Mulheres Brasileiras aos Constituintes: o Movimento Feminista e a Participação das mulheres no Processo Constituinte de 1987-1988 relata os avanços e os impasses de uma das mais importantes atuações políticas conjuntas da luta feminista.




    A Constituição de 1988 é o documento decisivo para a afirmação de direitos e para a transição democrática. A atuação das mulheres e do movimento feminista são descritos nessa obra como pontos de virada para o reconhecimento de que foi possível o alinhamento político de mulheres de diferentes movimentos para um efetivo estabelecimento de pautas que visavam à erradicação de todo tipo e forma de discriminação. Dentro de tal limitação temática, há raros e escassos trabalhos de folego e que não abrangem nem em resumo as intensas forças contraditórias que moldaram o texto constitucional.




    Num dos pontos de virtude da obra, a vultuosa revisão bibliográfica, Bibiana Terra ilustra indiretamente a escassez de conhecimento sobre o corpo político feminino e feminista sobre o assunto, o que não chega a ser surpreendente. Mas o óbvio precisa ser dito. A Constituição de 1988 não termina com o patriarcado, assim como o direito não elimina as injustiças. O poder estrutural do patriarcado, cis e branco precisa ser continuamente tratado com doses de antídotos, de remédios e vacinas, como nesse texto. A participação das mulheres no processo constituinte entre 1987-1988 é uma proposta de saúde para uma sociedade doente.




    “A mulher é metade da população, a metade menos favorecida. Seu labor no lar é incessante e anônimo; seu trabalho profissional é pobremente remunerado, e as mais das vezes o seu talento é frustrado, quanto às oportunidades de desenvolvimento e expansão”. As evidências apontam que, a fala de Bertha Lutz de 1936, no discurso de posse de deputada federal, é atual. Um levantamento do British Council, do CNPq e da Portia Gender Summit destaca que apenas 2% dos cargos políticos de liderança em ciência e tecnologia no Brasil são ocupados por mulheres, contudo elas contribuem com 51% da produção científica do país. Por isso, a escolha de Bibiana Terra por referências bibliográficas de mulheres na quase totalidade do texto alça o debate para a prateleira de ícones do movimento jurídico feminista, como Ruth Bader Ginsburg: “Então agora a percepção é, sim, as mulheres estão aqui para ficar. E quando, às vezes, me perguntam quando haverá suficiente [mulheres na suprema corte]? E eu digo que são nove, as pessoas ficam chocadas. Mas havia nove homens, e ninguém jamais questionou isso”.




    A leitora e o leitor encontrarão, então, nesse texto, as modulações próprias de vozes de mulheres que tenham maior e menor contato com as ideias feministas. A sensibilidade da autora, que é conhecedora profunda da teoria feminista, é essencial para elaborar a escuta dos debates dos arquivos das comissões e subcomissões temáticas da constituinte. A análise documental das atas das reuniões da constituinte relata proezas coletivas, mas de ímpetos individuais. Talvez, esse seja o segredo de toda vitória democrática.




    A conquista dos direitos políticos no Brasil pelas mulheres em 1932 é um marco, tal como a luta feminista durante a ditadura militar (1964-1985) e as articulações conjuntas para a constituinte. A irredutibilidade dos direitos consagrados passa pela compreensão de seu contexto político e acadêmico. Pois a demarcação das estratégias, as articulações e as dificuldades daquele momento recolocam para sempre o modo da presença feminina na política.




    A carta lida com muitos temas, a dissertação também. O que era e será prioritário para as mulheres? Temas como aborto, trabalho doméstico e orientação sexual já haviam sido pautas. Um dos achados mais interessantes, como destacou a Profa. Flávia Birolli (UnB), na banca de defesa da dissertação, que ocorreu no dia 25 de março de 2021, o famigerado tema da educação sexual já era debatido desde então. Conforme a obra a seguir, em torno de 80% das demandas das mulheres e das feministas foram contempladas. Ampliaram a sua cidadania para sempre. Num articulado trabalho de protagonismo de atores que estavam deslocadas. Gerou uma abertura a um ambiente mais plural, que não havia antes.




    A Bibiana Terra, que tive a sorte de conhecer e orientar é a imagem da mulher que precisamos ter para a sociedade brasileira entrar socialmente de forma cronológica no século XXI. Uma sociedade com maiores espaços para lideranças em ciência e tecnologia de mulheres capazes de terem coragem e sensibilidade ímpares para desdobrarem seus lugares de poder em maiores inclusões, onde pessoas negras, indígenas e imigrantes não sejam novos oprimidos.




    Nos próximos dias, vai nascer mais uma pequenina mulher, minha filha Clarice. Tal qual a autora dessa obra, também tem seu nome numa homenagem a uma figura feminina forte, inteligente, e nesse caso, a imigrante e escritora, Clarice Lispector. Ela foi uma mulher revolucionária, que percebeu as delicadas e difíceis relações da vida antes do seu tempo. Enfrentou o preconceito da separação, tornou-se escritora e buscou seu lugar no mundo, sua liberdade. Tenho poucas certezas sobre o mundo. Mas tenho certeza de que minha filha Clarice chegará num mundo melhor para as mulheres, graças a essas Clarices, Flávias, Ruths, Berthas e Bibianas, que vieram antes dela. Que ela se inspire nessas vidas e textos não apenas nascer mulher, mas tornar-se uma.




    Cícero Krupp da Luz




    Imbé (RS), 25 de janeiro de 2022.


  




  

    INTRODUÇÃO




    A Assembleia Nacional Constituinte de 1987 e 1988 culminou com a promulgação da Constituição Federal de 1988 e constitui um marco no processo de redemocratização do país. A elaboração da primeira Constituição do Brasil pós-ditadura militar contou com uma expressiva participação da sociedade civil organizada em movimentos sociais, desde a pressão pela abertura de uma Assembleia Constituinte até a possibilidade de apresentação de emendas populares e audiências públicas no âmbito das subcomissões temáticas. Dentre esses atores da sociedade civil, um exemplo que se destacou foi o movimento feminista.




    Diante disso, esta obra, estruturada em quatro capítulos, além dessa introdução e conclusão, aborda acerca da participação das mulheres e das feministas no último processo constituinte brasileiro. Ela versa sobre a influência do movimento feminista na participação das mulheres brasileiras durante os trabalhos da Assembleia Nacional Constituinte (ANC). Sendo assim, a vertente na qual ela se vincula é a do direito constitucional, a partir de uma perspectiva de gênero1, e suas relações com os movimentos sociais, mais especificamente o movimento feminista brasileiro do século XX.




    A promulgação da Constituição Federal, em 1988, representou um marco político-jurídico da transição democrática e no avanço dos direitos das mulheres. Tendo por base o reconhecimento do papel protagonista do movimento feminista brasileiro, esta pesquisa busca resgatar a história e o desenvolvimento dessa articulação, procurando relacionar esse movimento com a redação da Carta das Mulheres Brasileiras aos Constituintes e com a formação da bancada feminina na Assembleia Constituinte, em que será analisado de que maneira isso refletiu na participação das mulheres durante o processo constituinte e da previsão dos seus direitos no texto constitucional promulgado em 1988.




    Deste modo, o seu objetivo central é responder o seguinte problema de pesquisa: Quais as dificuldades que o movimento feminista brasileiro enfrentou na época da constituinte e essas dificuldades permanecem hoje ou já foram superadas? Esse problema de pesquisa foi delimitado para que seja possível analisar as articulações do movimento feminista brasileiro com a bancada feminina da constituinte. Assim, a pesquisa procura dar ênfase aos atores convencionais do jogo político e também às integrantes desse movimento, que se articularam com as deputadas constituintes para garantir seus direitos na nova Constituição.




    Visando evidenciar e discutir essa experiência mencionada, qual seja, a participação das mulheres e do movimento feminista na ANC, a presente pesquisa se desdobra em quatro objetivos específicos, sendo esses: Apresentar um itinerário histórico do movimento feminista no Brasil, abordando três momentos principais, quais sejam: a conquista dos direitos políticos, a ditadura militar e a redemocratização do Brasil; relacionar as articulações do movimento feminista brasileiro, através do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, com a edição da Carta das Mulheres Brasileiras aos Constituintes e com a composição da bancada feminina na Assembleia Nacional Constituinte de 1987 e 1988; apresentar uma análise dos principais debates ocorridos nas subcomissões e comissões temáticas que versaram sobre as questões de gênero e dos direitos das mulheres; investigar, através do resultado do texto constitucional, se as demandas apresentadas na Carta das Mulheres Brasileiras aos Constituintes foram consagradas e outros direitos que foram sendo conquistados a partir disso.




    Partindo desses objetivos, tanto central quanto específicos, pode-se compreender que essa pesquisa procura analisar a ação política do movimento feminista brasileiro do século XX, bem como as suas articulações, o seu lugar e as estratégias por ele adotadas para, de maneira inédita até então, demarcar a presença feminina, garantir sua voz e, principalmente, atuar, enquanto sujeito político, no processo constituinte de 1987 e 1988. Sendo assim, nesta obra, procura-se, à luz da teoria feminista, discutir a atuação de agrupamentos de mulheres organizadas em movimentos para a garantia de seus direitos.




    A princípio, é importante destacar que abordar a história e desenvolvimento do movimento feminista não é uma tarefa fácil, pois impõe, necessariamente, a escolha de recortes temporais e temáticos. Cumpre ressaltar que se optou, neste trabalho, por compreender as origens do(s) feminismo(s) e as lutas das mulheres ocidentais por acesso à igualdade de direitos a partir da Revolução Francesa. Nesse sentido, para além de outras possíveis movimentações, aqui, a origem do feminismo está associada com as ações de mulheres que ocorreram a partir do século XIX.




    Para esta pesquisa, a definição do feminismo, enquanto movimento que se contrapõe à dominação masculina, pode ser compreendida pela construção de críticas que vinculam a submissão das mulheres no âmbito doméstico à sua supressão do âmbito público. No mundo ocidental, o movimento feminista, enquanto movimento político e intelectual, apareceu na virada do século XVIII para o XIX como uma decorrência não desejada da Revolução Francesa.2




    Diante disso, primeiramente, é preciso compreender que o feminismo se desenvolveu ao longo da história como um movimento político, social e também filosófico, sendo uma das suas principais características a busca pela igualdade entre homens e mulheres e, consequentemente, direitos iguais para todos. Esse é um movimento que se contrapõe ao patriarcado3 e questiona as relações de poder, as opressões e as explorações de grupos de pessoas sobre outras. Ele questiona a opressão específica contra as mulheres e, desse modo, propõe uma transformação social, econômica, política e ideológica de toda a sociedade, sendo que, no decorrer do tempo, se manifestou de diferentes formas.4




    O feminismo pode ainda ser compreendido enquanto movimento político e social que possui intenções de construir direitos iguais para todas as pessoas. Sendo assim, ele se apresenta como teorias e filosofias que reivindicam igualdade entre homens e mulheres e promovem a construção dos direitos das mulheres. O feminismo parte da percepção de que existe uma opressão específica da população feminina, sendo esta marcada pela dominação e exploração dos homens contra as mulheres.5




    As lutas do movimento feminista se dão a partir do reconhecimento de que as mulheres são especificamente e sistematicamente oprimidas. Ele se baseia na certeza de que as relações entre homens e mulheres não estão naturalmente inscritas, sendo que, nesse sentido, existem possibilidades de transformação. As suas reivindicações por direitos originam-se “do descompasso entre a afirmação dos princípios universais de igualdade e as realidades da divisão desigual dos poderes entre homens e mulheres”.6




    No que diz respeito especificamente ao Brasil, o movimento feminista, no período anterior à Assembleia Constituinte, já se impunha como um importante movimento social minoritário. As lutas feministas no Brasil remetem à resistência à ditadura militar de 1964, quando passam a surgir os primeiros grupos feministas, a partir da união de mulheres intelectuais de esquerda, jovens, universitárias, entre outras.7




    Esse movimento conseguiu acumular força política ao longo dos anos 1970 e início da década de 1980. Nesse sentido, em um cenário de luta contra a ditadura militar, ele também reivindicou pela restauração da democracia. No entanto, essa busca pela redemocratização não dizia respeito apenas às instituições políticas, mas também às relações entre homens e mulheres nas esferas sociais e jurídicas.8




    No contexto brasileiro, foi apenas com a abertura democrática dos anos 1980 que o movimento feminista passou a ganhar, de fato, espaço de reivindicação no campo jurídico. Esse foi um período marcado pela efervescência de lutas sociais, que perpassavam por diferentes temas e pela busca por reformas constitucionais, participação política e transformações institucionais.9 Havia nesse momento uma busca pela defesa e igualdade dos direitos das mulheres, que visava à erradicação de qualquer tipo e forma de discriminação.




    Tendo apresentado, de forma ampla, o conceito de feminismo, é importante ressaltar que, atualmente, são diversas as correntes feministas existentes10 e mesmo as suas tentativas de classificações ainda não são o suficiente para mapear todas elas. Nesse sentido, é preciso esclarecer que, embora essa pesquisa adote o uso da terminologia “movimento feminista”, no singular, ao longo do seu texto, não deixa de considerar que são muitos os movimentos feministas existentes hoje. Assim, essa adoção não implica em uma compressão hegemônica destes movimentos, pois compreende que eles são múltiplos e diversificados, sendo essa uma escolha meramente linguística.




    Importa lembrar que, em que pese a universalidade do movimento feminista e o seu objetivo de redefinir o papel da mulher na sociedade e alcançar igualdade para todos, a subordinação das mulheres não se manifesta da mesma forma e nos mesmos graus de intensidade, a variar de acordo com a sociedade, a época, a classe social, raça, entre outros fatores. Tampouco essa subordinação é vivenciada ou percebida da mesma maneira, mesmo por mulheres em condições semelhantes.11




    Além disso, é importante para essa pesquisa também destacar que existe uma diferença entre “movimentos feministas” e “movimentos de mulheres”, sendo que essas denominações não possuem o mesmo significado. Essa distinção precisa ser apresentada, tendo em vista que a formação do grupo que atuou na Assembleia Nacional Constituinte em 1987 e 1988 era composta de mulheres provenientes dos mais variados movimentos, sem que, necessariamente, todas elas apresentassem demandas ou discursos que estivessem em conformidade com o pensamento feminista.




    Enquanto o movimento de mulheres significa ações organizadas por grupos que demandam direitos e melhores condições de vida e trabalho, o movimento feminista se refere às ações de mulheres que objetivam combater as discriminações e a subalternidade sofridas por esse grupo, buscando assim o protagonismo de suas próprias histórias.12 Nesse sentido, pode-se compreender que enquanto o segundo destaca questões relacionadas à emancipação das mulheres e de transformação da sociedade em suas relações de gênero, o primeiro traz demandas ligadas à melhoria por condições de vida, tais como transporte público, saneamento básico, saúde, entre outras.




    Abordar a diferença entre os movimentos de mulheres e os movimentos feministas não é simples, sendo que, na verdade, se torna muitas vezes difícil de destacar suas diferenças, uma vez que em grande medida as pautas apresentadas por eles podem ser as mesmas, diferenciando somente na forma com que estes apresentam os seus objetivos. No entanto, enquanto os movimentos feministas se caracterizam pela busca da emancipação das mulheres, os movimentos de mulheres reclamam direitos relacionados às condições de vida, sem necessariamente questionarem a opressão em razão da hierarquia de gêneros na sociedade, que é um ideal dos discursos feministas desde o seu início.13




    Assim, apresentar essas diferenças entre esses movimentos se apresenta como necessário neste trabalho por conta da importante e diversificada presença de mulheres – não necessariamente auto identificadas como feministas – no chamado “Lobby do Batom”, sendo possível antecipar que algumas mulheres que participaram desse movimento já possuíam uma sólida formação teórica e política no campo do feminismo, enquanto outras, por sua vez, eram oriundas de diversas associações de bairros e grupos femininos de todo o país, com ou sem contato aprofundado com as ideias feministas do momento.




    Apresentar essa distinção é importante para a pesquisa, pois aponta para o caráter não homogêneo desses movimentos. A diferenciação entre esses dois tipos de movimentos e suas realidades distintas se impõe ao longo da análise da participação das mulheres e do movimento feminista durante os trabalhos da ANC, na medida em que se apresentaram questões irreconciliáveis entre os variados grupos de mulheres lá presentes. É importante destacar que um agrupamento de mulheres não significa uma defesa dos mesmos interesses, sendo que podem existir diferentes demandas entre elas. Desse modo, distinguir esses movimentos é algo que não pode ser deixado de lado, sob pena de se forjar uma identidade que não corresponda com a realidade.




    Uma outra importante distinção que aqui se apresenta diz respeito aos conceitos de sexo e gênero, uma das questões centrais da teoria feminista. Enquanto o sexo diz respeito às características biológicas de uma pessoa, o gênero14 remete à cultura, aponta para a construção social das diferenças sexuais, diz respeito às classificações sociais de masculino e de feminino. Ele se refere a tudo aquilo que foi definido ao longo do tempo e que a sociedade compreende como o papel, função ou comportamento esperado de alguém com base em seu sexo biológico. Assim, pode ser compreendido como um “comportamento definido como apropriado aos sexos em dada sociedade, em determinada época”.15




    O uso do termo “gênero” é uma forma de indicar construções culturais e sociais, ou seja, a criação de papéis e ideias tidos como adequados aos homens e às mulheres. Nesse sentido, trata-se de uma forma de se referir às origens exclusivamente sociais das identidades subjetivas de homens e de mulheres. O gênero rejeita explicações meramente biológicas e enfatiza que as relações são construídas socialmente, sendo que a partir dessas vai se definindo o que é adequado para os homens e o que o é para as mulheres.16 Pode-se então compreender que estas representações são formadas por ideias pré-concebidas e que foram naturalizadas se fundamentando na biologia, sendo que, na verdade, foram culturalmente produzidas.




    Essa distinção é importante de ser apresentada na medida em que, durante as análises dos debates ocorridos na Assembleia Nacional Constituinte, as assimetrias e estereótipos de gênero serão importantes para compreender as dificuldades encontradas pelo movimento feminista na reivindicação de suas demandas. Na década de 1980, apesar do feminismo no Brasil já ter adquirido certo espaço e legitimidade, os estereótipos de gênero ainda se manifestavam frequentemente e repercutiram nas falas de diferentes constituintes e representantes da sociedade civil.




    Para essa análise, a pesquisa se encontra estruturada em duas partes. A primeira, composta pelo primeiro e segundo capítulos, que se dedica a abordar o movimento feminista brasileiro e os pressupostos teóricos considerados necessários para adentrar nas temáticas relacionadas aos direitos das mulheres e gênero que foram debatidos pela Assembleia Nacional Constituinte de 1987 e 1988. A segunda parte, composta pelos capítulos três e quatro, se destina à Constituinte e à promulgação de um novo texto constitucional. Nesse momento, são apresentados os debates mais relevantes acerca dos direitos das mulheres e das questões de gênero abordadas pelos constituintes em determinadas comissões e subcomissões temáticas e os seus resultados – ou ausência destes – na Constituição promulgada em 1988.




    O primeiro capítulo apresenta uma contextualização histórica do movimento feminista no Brasil. Ele está dividido em três momentos importantes da história dos direitos das mulheres brasileiras. Primeiramente, as reivindicações sufragistas e a conquista do voto feminino, em 1932. Depois, o período da ditadura militar, na década de 1970, que faz emergir no país um novo feminismo. E, por fim, o feminismo na redemocratização, marcado pela década da mulher e pela institucionalização do movimento feminista a partir da criação de conselhos estaduais e nacional, para discutir políticas para as mulheres. Sendo assim, esse capítulo inicial aborda a historiografia do feminismo no Brasil, das suas primeiras reivindicações até o momento em que ele se consolida como um dos principais movimentos minoritários que articulará forças no período da Assembleia Constituinte.




    Com esse primeiro capítulo, pretende-se compor o cenário e as condições sociopolíticas e culturais que permitiram ao movimento feminista adentrar o campo de forças que modificou as últimas décadas do século XX e os primeiros anos do século XXI, bem como apresentar como as mulheres brasileiras foram ganhando consciência de si mesmas enquanto sujeitos sociais e políticos. Isso porque o desenvolvimento do movimento feminista no Brasil possibilitou o empoderamento17 de mulheres que, através de suas reivindicações, marcaram esses períodos e resultaram em um acúmulo de forças capaz de lhes possibilitar avançar e participar, dentro das condições possíveis, da Assembleia Nacional Constituinte em 1987 e 1988.




    Ainda é importante pontuar que a pesquisa optou por não dividir esse capítulo pelas ondas do movimento feminista. Enquanto movimento social, o feminismo é didaticamente dividido em “ondas”, sendo essas compreendidas como períodos de tempo nos quais predominam algumas de suas particularidades mais marcantes. Embora essa demarcação tenha a sua importância para a compreensão das principais reivindicações apresentadas pelas feministas, entendeu-se que no Brasil esse movimento apresenta suas próprias especificidades,18 sendo que, para que fosse possível compreender a sua atuação durante o processo constituinte em 1987 e 1988, seria melhor dividi-lo a partir de três momentos fundamentais de sua história – que não são, especificamente, os mesmos apresentados como ondas feministas – e que geraram, direta ou indiretamente, reflexos na forma como esse passaria a atuar no período da constituinte.




    Já quanto ao segundo capítulo, neste será abordado o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, a sua criação, objetivos e campanhas desempenhadas durante o período anterior à constituinte, ressaltando a tomada de consciência por parte do movimento feminista de que esse seria o momento oportuno para buscar a garantia dos seus direitos. Também será analisada a Carta das Mulheres Brasileiras aos Constituintes, documento que continha as principais demandas feministas e que foi elaborado pelo CNDM em conjunto com mulheres da sociedade civil. Ainda serão abordadas as novas eleições, a participação feminina e a instauração de uma nova ANC. Por fim, ainda antes de encerrar esse capítulo, serão traçados os perfis de todas as mulheres que foram eleitas nesse momento e que compuseram a bancada feminina naquele período.




    Desse modo, no segundo capítulo, pretende-se analisar acerca da atuação do movimento feminista durante as campanhas para a nova constituinte, procurando destacar a importância da atuação do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher na elaboração de uma carta das mulheres à constituinte. Essa análise, no entanto, não deixa de levar em consideração que a presença feminina nesse momento não significa, automaticamente, uma maior defesa dos interesses e direitos das mulheres ou mesmo que a formação de uma bancada feminina seja uma bancada feminista.




    Quanto ao terceiro capítulo, esse buscará realizar uma análise dos debates envolvendo as questões de gênero e de direitos das mulheres ocorridos nas comissões e subcomissões temáticas da Assembleia Constituinte. Para tanto, foram escolhidas para serem analisadas a Subcomissão de Direitos e Garantias Individuais, com a respectiva Comissão da Soberania e dos Direitos e Garantias do Homem e da Mulher; a Subcomissão dos Direitos dos Trabalhadores e Servidores Públicos, a Subcomissão de Saúde, Seguridade e do Meio Ambiente; e a Subcomissão dos Negros, Populações Indígenas, Pessoas Deficientes e Minorias, que compuseram a Comissão da Ordem Social; e, por fim, a Subcomissão da Família, do Menor e do Idoso, pertencentes à Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação.




    No que diz respeito à seleção das comissões e subcomissões temáticas que serão analisadas, foram escolhidas aquelas em que houve os debates mais pertinentes aos direitos das mulheres e questões envolvendo gênero. A pesquisa optou por não se restringir à análise de apenas uma subcomissão, por entender que a temática dos direitos das mulheres atravessou diferentes subcomissões. Ao mesmo tempo, compreendeu que, dentro do limite temporal de dois anos, estabelecido para o desenvolvimento de uma dissertação de mestrado, não seria possível investigar, com o cuidado necessário, todas as comissões e subcomissões da constituinte.




    Esse terceiro capítulo marca o início da segunda parte da pesquisa e será dedicado à análise das comissões e subcomissões temáticas, que ocorrerá através dos Diários da Assembleia Nacional Constituinte. A escolha de se analisar as comissões e subcomissões se deu por entender estes como locais privilegiados que possibilitaram que a sociedade civil tivesse uma ampla oportunidade de se manifestar, assim, possibilitando que fossem confrontadas as demandas sociais com as propostas dos próprios constituintes. Ainda que os resultados desses confrontos possam não ter sido integralmente comtemplados pela nova Constituição Federal, esse foi um momento inédito na política brasileira, devido à grande participação popular. Além disso, nesse capítulo, procura-se destacar, explicitamente, as assimetrias de gênero, a presença e atuação das mulheres e das representantes do movimento feminista.




    Em relação às comissões e subcomissões que foram selecionadas, escolheu-se a Comissão da Soberania e dos Direitos e Garantias do Homem e da Mulher, com a sua Subcomissão dos Direitos e Garantias Individuais, por serem elas as responsáveis por redigirem uma carta de direitos e garantias individuais, além de terem contado com a presença de personalidades como Jacqueline Pitanguy (representante do CNDM) e de Leonor de Paiva (representante da OAB Mulher), entre outros.




    Quanto à Comissão da Ordem Social, optou-se por analisá-la conjuntamente com as suas três respectivas subcomissões, pois, através de análise preliminar, foi possível perceber que as temáticas de gênero e direito das mulheres percorreram por todas elas, tendo sido discutidas questões sobre trabalho da mulher, licença-maternidade, licença-paternidade, aposentadoria, aborto, mulher negra, entre outras. Além disso, a Subcomissão dos Negros, Populações Indígenas, Pessoas Deficientes e Minorias contou com a participação de Lélia Gonzalez, que a época da constituinte já era bastante conhecida por seu ativismo dentro do movimento feminista negro, sendo integrante do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, o que também influenciou nesta escolha.




    Por fim, optou-se ainda por analisar a Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, Ciência e Tecnologia e da Comunicação, restringindo sua análise à Subcomissão da Família, do Menor e do Idoso. Essa foi escolhida, por, também através de análise preliminar, ter sido possível constatar que contou com uma ampla discussão sobre o direito ao aborto, planejamento familiar e dissolução da sociedade conjugal. Além disso, como a pesquisa ainda tem o objetivo de alcançar o momento pós-constituinte, considerou-se interessante analisar como se deram as discussões sobre o direito ao aborto naquela época – tendo sido esta uma das questões em que o movimento feminista não logrou êxito no período da constituinte – e como estas se apresentam hoje, decorridos mais de trinta anos da ANC.




    Apesar dessa divisão por subcomissões apresentar um risco, qual seja, do texto se tornar um pouco repetitivo em alguns momentos – haja vista que um mesmo tema foi apresentado em mais de uma comissão ou subcomissão – se mostrou como mais interessante para esta pesquisa, pois com essa divisão torna-se possível melhor analisar como as representantes do movimento feminista se articularam dentro da Assembleia Nacional Constituinte e transitaram naquele espaço para reivindicar suas demandas e trabalhar com as deputadas da bancada feminina.




    Cumpre ainda deixar destacado que essas análises das comissões e subcomissões temáticas da constituinte não pretendem ser exaustivas, na medida em que o recorte desta pesquisa é gênero. Assim, será dado foco aos momentos em que houve debates a respeito dos direitos das mulheres e questões de gênero, bem como da participação de representantes do movimento feminista e das deputadas constituintes que compunham a bancada feminina na Assembleia Constituinte e também possíveis referências à Carta das Mulheres Brasileiras aos Constituintes.




    Por fim, o quarto e último capítulo da pesquisa traz o resultado jurídico-político da influência do movimento feminista na participação das mulheres na elaboração da nova Constituição. Pretende-se, assim, investigar, através do resultado do texto constitucional promulgado em 1988, se as demandas apresentadas pelo movimento feminista, muitas delas previstas na Carta das Mulheres Brasileiras aos Constituintes, foram atendidas. Serão abordadas as inclusões e exclusões de dispositivos que versavam sobre as questões de gênero e dos direitos das mulheres na nova Constituição. Assim, a obra alcançará o momento pós-constituinte, quando procurará abordar as retomadas posteriores de temas que foram discutidos na Assembleia Constituinte, o constitucionalismo feminista e a continuidade da busca por igualdade de gênero.




    Sobre esse momento pós-constituinte, esta pesquisa parte da compreensão de que a Constituição Federal de 1988 pode ser considerada um marco na institucionalização de um regime mais aberto à participação popular, sendo que a partir desta homens e mulheres passaram a ser igualados em direitos e deveres. Desse momento em diante, tanto os movimentos de mulheres quanto os movimentos feministas se tornaram atores mais visíveis, tanto nas ruas como em espaços institucionais, o que possibilitou a sua participação na construção de agendas mais igualitárias e plurais.19




    Com essa delimitação temática, compreende-se ser possível responder ao problema de pesquisa formulado, qual seja, analisar quais foram as dificuldades enfrentadas pelo movimento feminista no período da Assembleia Nacional Constituinte, em 1987 e 1988, e se essas já foram superadas ou permanecem ainda hoje. Para tanto, esta pesquisa apresenta duas hipóteses, sendo que a primeira delas pressupõe que, durante o período do processo constituinte, houve um amplo espaço para discussões envolvendo anseios sociais. Diante disso, o movimento feminista brasileiro decidiu que era hora de marcar presença e apresentar suas demandas para que essas fossem incorporadas pelo novo texto constitucional. Através do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, as feministas promoveram campanhas por uma maior presença feminina no Congresso, pois acreditavam que somente assim elas conseguiriam ser realmente representadas e ter suas reivindicações atendidas.




    Elas se organizaram através desse Conselho e, assim, promoveram eventos, redigiram documentos e colocaram em debate temas relacionados às questões de gênero. Diante disso, pode-se entender que houve articulações entre o movimento feminista e as mulheres brasileiras, sendo que esse influenciou para que elas participassem mais efetivamente do processo constituinte e, assim, promovessem mudanças na nova Constituição Federal. O período de 1987 e 1988, que representou um marco político-jurídico da transição democrática e da institucionalização dos direitos humanos no país, foi marcado pela presença das mulheres e dos movimentos feministas, estando muitas de suas reivindicações incorporadas ao texto constitucional.




    Já quanto à segunda hipótese, essa pressupõe que, em 1987 e 1988, se, por um lado, a Assembleia Constituinte demonstrava interesse em promover avanços sociais e exaltar direitos e liberdades individuais, por outro, o Congresso continuava a dar claras demonstrações de que os antigos costumes ainda estavam presentes na cultura brasileira. As mulheres brasileiras, tanto as integrantes do movimento feminista como as deputadas constituintes, tiveram que enfrentar o machismo e os preconceitos de uma sociedade ainda muito machista. Entre os setores mais conservadores da sociedade, havia uma clara rejeição às feministas, pois, muitas vezes, enxergavam o movimento como um machismo às avessas ou “antifeminino”.




    De acordo com essa segunda hipótese, pressupõe-se que esse foi um período em que o movimento feminista brasileiro compreendeu que seria preciso se articular com outras mulheres da sociedade civil para poder apresentar suas principais demandas e reivindicações para o novo texto constitucional que seria em breve promulgado. Embora essa articulação não tenha sido fácil, tendo-se em vista que elas eram mulheres muito diferentes, as feministas conseguiram mostrar que esse era um momento importante para as brasileiras garantirem constitucionalmente os seus direitos.




    A luta das mulheres é uma luta constante e que está longe de acabar, sendo que ainda existe um longo caminho a ser percorrido. Esse caminho para o reconhecimento dos direitos das mulheres não é linear, ele é longo e diversificado, sendo que a condição feminina varia de acordo com o lugar e a época. A dicotomia homem/mulher, baseada nas diferenças de gênero, garante a manutenção do status quo e da dominação masculina. O homem, tido como sujeito universal, ocupa uma posição de privilégio na sociedade, enquanto a mulher ainda precisa se impor diante da dominação masculina.




    A tradição histórica garante essa subordinação feminina. Ao longo dos séculos, a sociedade manteve a dominação masculina, que era sustentada através da família, religiões, escolas e também pelo direito, que criava leis que perpetuavam o homem na posição de domínio. Durante muito tempo, o direito foi um instrumento de perpetuação de opressões, pois criou e manteve leis que garantiam as opressões às mulheres. Até muito recentemente, a legislação ainda abrigava desigualdades, ou seja, essas tinham estatuto formal.20 Diante disso, é importante trabalhar com a perspectiva de gênero nos estudos jurídicos21.




    Especialmente em relação ao tema a ser desenvolvido por esta pesquisa, a historiografia constitucional do Brasil, assim como a literatura jurídica e política nacional, embora tenha registrado e analisado importantes aspectos da última Assembleia Nacional Constituinte, que ocorreu entre 1987 e 1988, ignorou quase que completamente a contribuição das mulheres e das feministas. No âmbito das discussões que culminaram com a ampliação da cidadania e a consequente constitucionalização dos direitos das mulheres no país, as suas contribuições nesse momento da história brasileira são raramente consideradas pelos textos de direito, mesmo os de direito constitucional.




    Prova evidente dessa invisibilidade da presença das mulheres e das feministas enquanto participantes ativas da Assembleia Nacional Constituinte e, consequentemente, também autoras da Constituição Federal de 1988, emerge das diversas obras utilizadas nos cursos jurídicos e políticos do Brasil, bem como das variadas pesquisas que se dedicam especificamente ao estudo do processo constituinte e da história constitucional do Brasil, mas cujos conteúdos são concomitantes na questão “ausência” da participação feminina, seja como deputadas constituintes, seja como militantes feministas no âmbito da Constituinte.




    A escassez de conhecimento jurídico acerca da participação das mulheres no último processo constituinte brasileiro é notória. Esta constatação decorreu de cuidadosa análise de variadas obras relativas ao referido processo de elaboração da Constituição Federal de 1988, cujas abordagens raramente mencionam a contribuição das mulheres e das feministas para a construção de seus direitos de cidadania constitucional no país, ou, quando mencionam, elas ocupam meramente um subcapítulo ou nota-de-rodapé.




    Tal constatação concorreu, fortemente, para uma atenta busca de informações e de pesquisas acerca do processo constituinte de 1988, visando encontrar reflexões que pudessem evidenciar e explicar a relação entre os direitos de cidadania das mulheres previstos no texto constitucional e a ação do movimento feminista no processo de reabertura democrática e elaboração da nova Constituição Federal. No entanto, essas buscas foram insuficientes, pois ainda são poucas as pesquisas que façam menção à presença feminina e feminista no âmbito da Assembleia Nacional Constituinte, muito menos ainda as que trabalham com o documento denominado de Carta das Mulheres Brasileiras aos Constituintes.22




    Há, no Brasil, uma ampla literatura sobre direito constitucional, processo constituinte e a Constituição de 1988. O denominador comum destes textos, inclusive daqueles considerados como as melhores obras jurídicas sobre constitucionalismo brasileiro, é que não obstante destaquem o caráter democrático da Constituinte, e consequentemente da Constituição, deixam de mencionar a participação das mulheres e, ainda mais, das representantes do movimento feminista.




    Alguns trabalhos importantes e que abordam especificamente a questão da Assembleia Constituinte de 1988 são os livros “A Constituinte de 1987-88: Progressistas, Conservadores, Ordem Econômica e Regras do Jogo”, de 2008, de Adriano Pilatti, que é fruto de sua tese de doutorado, e a obra de Rodrigo Mendes Cardoso, “A Participação Popular na Constituinte de 1987-1988”, também resultante de pesquisa de doutoramento.23 As duas obras abordam sobre os trabalhos realizados entre 1987 e 1988, durante a constituinte, no entanto, deixaram de considerar as questões das mulheres brasileiras e acerca da sua atuação nesse momento relevante da história constitucional brasileira.24




    É evidente que cada pesquisa é desenvolvida a partir do seu próprio recorte temático, não sendo possível e nem justo exigir que todo trabalho que analise a Assembleia Nacional Constituinte de 1987 e 1988 aborde as mulheres, desse modo, não se retira o mérito de nenhum dos trabalhos acima citados.25 No entanto, cumpre ressaltar que, apesar desses trabalhos não apresentarem um recorte específico de gênero, ao se abordar a participação popular – ainda que em caráter geral – é de se esperar que as contribuições das mulheres sejam mencionadas, no entanto, não foi o que ocorreu.




    Essa lacuna no conhecimento jurídico acerca da participação das mulheres brasileiras no processo constituinte de 1987 e 1988 contribui para que esse seja um tema que continue sendo analisado a partir de olhares androcêntricos26 e, assim, reforce uma “cegueira de gênero”27 e a invisibilidade das mulheres em um dos períodos mais importantes da história constitucional do país.28




    Diante disso, esta obra procura dar relevo a uma parte da história do Brasil ainda pouco lembrada nos dias atuais. Assim, se mostrou necessário fazer uma análise científica da influência do movimento feminista na participação das mulheres brasileiras na constituinte, correlacionando o momento histórico, as especificidades da participação das mulheres e o resultado disso na nova Constituição. Tendo-se em vista que o processo de construção da cidadania feminina obteve grande progresso a partir da promulgação do texto constitucional de 1988 e, considerando a escassez de conhecimento sobre esse tema, notadamente no campo jurídico, são questões que geraram interesse em construir esta pesquisa.




    Pretende-se contribuir, através da perspectiva de gênero, para a ampliação do horizonte de campos de estudo, como a história do Brasil e o direito constitucional. Portanto, se propõe a desenvolver uma pesquisa que visa conhecer, analisar e visibilizar as especificidades da participação das mulheres no processo constituinte de 1987 e 1988, tendo em vista a necessidade de compreensão da influência do movimento feminista na participação das mulheres brasileiras na Assembleia Nacional Constituinte.




    Esta foi a primeira vez na história do Brasil que uma Constituição foi produzida com a destacada participação das mulheres, tanto no âmbito do poder institucional (como deputadas eleitas) como no âmbito do poder social (como ativistas dos movimentos de mulheres e feministas). Todavia, as pesquisas acadêmicas que abordam esse período da Assembleia Constituinte raramente consideram a participação feminina, sendo desenvolvidas a partir de outros focos temáticos. Sendo assim, elas não se ocuparam em responder, especificamente, quais as dificuldades enfrentadas pelo movimento feminista na constituinte, que naquele momento, com a elaboração da Carta das Mulheres Brasileiras aos Constituintes e em conjunto com o CNDM, conseguiu se articular e influenciar na participação das mulheres brasileiras na ANC de 1987 e 1988 e ampliar, de forma significativa, os seus direitos constitucionais.




    Recorrendo aos estudos dos movimentos feministas, percebe-se que as relações de poder entre homens e mulheres são desiguais, visto que corpos carregam discursos que permeiam o âmbito jurídico, político e econômico.29 A partir disso, pode-se compreender que o constitucionalismo, muitas vezes, exclui, deslegitima e silencia as mulheres. Historicamente, somente a partir da década de 1970 os movimentos feministas no Brasil eclodem em busca de instrumentos que auxiliem no avanço do reconhecimento da cidadania feminina. Como resultado, o papel das constituições se modificou, resultando no empoderamento jurídico e em novos espaços de diálogo para as mulheres.30




    Nesse sentido, esta pesquisa busca contribuir para o estímulo do debate e da produção científica de perspectivas que revestem a discussão interdisciplinar de gênero, com o propósito de produzir conhecimento e contribuir para as reflexões da isonomia entre todas as pessoas e para um pensamento constitucionalista feminista. Resta demonstrada, assim, a clara relevância da pesquisa a ser aqui desenvolvida, considerando-se a trajetória de luta das mulheres brasileiras até os dias atuais, muitas vezes por intermédio do movimento feminista. As suas buscas para conquistarem o status de sujeitos de direitos, para estabelecerem a sua igualdade em relação ao sexo masculino, bem como para garantirem a efetividade das leis relativas à emancipação do gênero feminino são importantes.




    Cumpre ainda esclarecer que esta pesquisa, em face do objetivo geral a ser alcançado, será desenvolvida através de duas metodologias distintas, sendo elas a pesquisa bibliográfica e a análise documental de fontes primárias. Ambas as metodologias adotadas serão desenvolvidas a partir de uma perspectiva feminista, pois a pesquisa procura dar ênfase nos aspectos de gênero. Nesse sentido, é relevante destacar que, para que uma pesquisa seja caracterizada como feminista, entende-se como necessário que haja visibilidade da mulher. Dessa forma, o trabalho será construído e analisado de modo a colocar as mulheres no centro e não à margem.31




    O direito sempre teve um papel destacado nas relações de gênero e na manutenção da subordinação das mulheres pelos homens. Durante muito tempo, ele foi um instrumento de perpetuação de opressões, pois criou e manteve leis que garantiam a superioridade dos homens. No entanto, houve transformações, sendo que hoje o direito pode ser compreendido como um instrumento igualmente importante para alcançar soluções para a dominação masculina e o avanço nas questões sobre igualdade de gênero. Desse modo, é importante desenvolver pesquisas em direito a partir de perspectivas feministas e de gênero.32




    Além disso, cumpre ressaltar que, no que diz respeito ao aspecto metodológico, esta pesquisa desenvolverá um estudo que não se limita ao campo do direito. Nesse sentido, a participação das mulheres e do movimento feminista brasileiro no processo constituinte de 1987 e 1988 será abordada não apenas sob o enfoque específico do direito, mas também com o auxílio de outras ciências sociais, tais como a ciência política e a sociologia do direito, fundamentais para a compreensão da participação das mulheres na constituinte.




    Quanto à metodologia da pesquisa bibliográfica, que será utilizada principalmente para a elaboração dos capítulos um e dois da obra, essa foi escolhida por ter sido considerada a mais adequada para desenvolver os pressupostos teóricos necessários para ingressar nas temáticas abordadas em algumas das comissões e subcomissões da Assembleia Nacional Constituinte de 1987 e 1988. Considerou-se essa metodologia como indispensável para a delimitação do problema de pesquisa e para que se possa obter uma ideia precisa sobre o estado atual dos conhecimentos sobre o tema em questão, suas lacunas e sobre sua contribuição investigativa para o desenvolvimento deste trabalho.




    A pesquisa bibliográfica será dedicada à contextualização teórica do problema de pesquisa e o seu relacionamento com o que tem sido investigado a seu respeito. Ela servirá para esclarecer os pressupostos teóricos que dão fundamentação ao trabalho e as contribuições proporcionadas por investigações anteriores. No entanto, essa pesquisa não será constituída apenas por referências ou sínteses de estudos que já foram anteriormente elaborados, mas sim por uma análise crítica da questão abordada.




    Em que pese essa ser uma pesquisa bibliográfica, se a obra versa sobre a análise do movimento feminista brasileiro, compreendeu-se fundamental priorizar uma bibliografia específica sobre a história das mulheres no Brasil. Essa escolha se justifica na medida em que o tema central do trabalho é gênero, sendo que as autoras que serão utilizadas possuem produções específicas sobre a temática a ser desenvolvida. Por isso, optou-se por uma bibliografia específica sobre a história das mulheres e do movimento feminista no Brasil, especialmente aquelas obras produzidas pelas próprias feministas brasileiras.




    Compreendeu-se o processo constituinte de 1987 e 1988 como um objeto de pesquisa passível de ser analisado por meio de abordagens permeadas por olhares feministas. No âmbito da historiografia, os estudos feministas e de gênero desestabilizaram a pretensa neutralidade da história e promoveram críticas às perspectivas androcêntricas do saber. Assim, entendeu-se que as teorias feministas, com seu vasto instrumental teórico-metodológico, contemplam as exigências acadêmicas para o cumprimento dos objetivos propostos nesta pesquisa.




    A análise teórica é então feita à luz das teorias feministas, sendo baseada especialmente nas contribuições de pesquisadoras que se debruçam sobre as temáticas de gênero e direito e gênero e história, ou outras ciências sociais, para quem as articulações de participação das mulheres brasileiras no espaço público, mais especificamente na Assembleia Nacional Constituinte de 1987 e 1988, foram fundamentais para a ampliação de sua cidadania e constitucionalização de seus direitos.




    No que diz respeito às fontes eleitas para mapear o desenvolvimento do feminismo no Brasil, optou-se por adotar obras de mulheres brasileiras feministas como Jacqueline Pitanguy, Branca Moreira Alves, Maria Amélia de Almeida Teles, Céli Regina Jardim Pinto, Fanny Tabak, Flávia Biroli, Mary Del Priore, entre outras. Estas são mulheres que desenvolveram/desenvolvem pesquisas relacionados aos feminismos, às questões de gênero e direitos das mulheres, sendo notórias referências sobre feminismo no Brasil.




    Na esteira deste referencial teórico, apresenta-se, de forma panorâmica, uma historiografia dos movimentos feministas no Brasil, demonstrando questões fundamentais da trajetória das mulheres e das feministas. Parte-se da compreensão de que as movimentações desempenhadas por elas contribuíram sobremaneira para promover a visibilidade das mulheres como agentes ativas envolvidas no processo de redemocratização da política brasileira.




    Cumpre ressaltar que esta pesquisa não se limita a utilizar somente textos produzidos por autoras mulheres e feministas brasileiras, sendo que, em todos os momentos que se considerou pertinente, também se baseou em outras autoras e autores. Desse modo, é importante destacar que essa escolha não se tratou de excluir autores homens ou não brasileiros, mas implicou no reconhecimento de que se a pesquisa versa sobre a análise do feminismo no Brasil, seria compreensível dar voz a essas mulheres.




    Já quanto à outra metodologia adotada, a da análise documental de fontes primárias, essa foi utilizada para desenvolver o capítulo três desta obra, dedicado à Constituinte. Nesse momento, a pesquisa tem como objetivo analisar as discussões da Assembleia Nacional Constituinte no que se refere às questões de gênero e dos direitos das mulheres. Desse modo, considerou-se esse procedimento metodológico o mais apropriado para mapear a trajetória das mulheres e do movimento feminista brasileiro, sendo que, a partir dele, é possível conhecer os caminhos percorridos por elas para a elaboração de um novo texto constitucional.




    Essa metodologia, embora seja semelhante à pesquisa bibliográfica, diverge da primeira quanto à natureza das fontes. Isso porque, na análise documental de fontes primárias, a pesquisa se vale de materiais que não receberam tratamento analítico ou que podem ser reelaborados conforme sua perspectiva teórica e objeto da pesquisa. Nesse tipo de metodologia, as fontes são diversificadas e dispersas.33 Para esta obra, foram utilizadas como fontes de pesquisa as documentações tais como atas de reuniões, diários de assembleia, anteprojetos de constituição, regimentos internos, entre outros.




    Esses dados para a análise dos debates na Assembleia Nacional Constituinte de 1987 e 1988 foram retirados do Portal da Constituição Cidadã – site organizado34 pela Câmara dos Deputados por ocasião da comemoração dos 20 anos da Constituição Federal. Lá encontram-se registros da história da constituinte com discursos, perfis parlamentares, pesquisa de propostas e emendas parlamentares, regimento interno da ANC, informações sobre as comissões e subcomissões, agendas, atas da constituinte, diários, dispositivos aprovados, recompilação das audiências públicas, informações sobre os parlamentares e o texto constitucional aprovado em 1988.




    A partir desses documentos, o objetivo que se apresenta é analisar os debates e discursos proferidos em determinadas subcomissões e comissões temáticas acerca dos direitos das mulheres e de questões de gênero durante os trabalhos da Assembleia Nacional Constituinte. Com essa investigação, pretende-se analisar, através das falas pronunciadas tanto pelos constituintes quanto por representantes da sociedade civil, quais eram as principais demandas do movimento feminista e das mulheres brasileiras, ou seja, quais os direitos das mulheres que estavam sendo discutidos para o novo texto constitucional e quais as dificuldades que o movimento feminista encontrou ao participar da constituinte.




    Através de uma análise preliminar, foi possível identificar, de maneira ampla, a partir de dados disponibilizados no site do Portal da Constituição Cidadã, que nem todas as subcomissões e comissões da Assembleia Nacional Constituinte apresentaram debates envolvendo direitos das mulheres e questões de gênero, recorte específico desta pesquisa. A partir de quadros disponibilizados por esse site, que relaciona as reuniões realizadas por cada comissão e subcomissão temática com as atas correspondentes de suas reuniões, foi possível investigar, preliminarmente, onde houve discussões envolvendo gênero e direitos das mulheres, o que facilitou na escolha de quais delas seriam analisadas por esta pesquisa.35




    Para além da compreensão da participação das mulheres e do movimento feminista brasileiro durante os trabalhos desempenhados pela Assembleia Nacional Constituinte de 1987 e 1988, a análise documental das atas das comissões permitirá compreender quais as dificuldades que esse movimento teve que enfrentar naquela época e se essas dificuldades permanecem ainda hoje ou se já foram superadas.




    Além disso, considerou-se fundamental fazer essa reconstrução metodológica pois também se compreendeu a relevância e o potencial que o próprio arquivo documental tem até mesmo para entender os seus limites e visualizar mais amplamente o seu papel informativo. Assim, a partir dessa metodologia, considerou ser possível evitar refazer caminhos já percorridos e, ao mesmo tempo, possibilitar a abertura de caminhos para abordagens ainda não cogitadas.




    É fundamental deixar destacado que essa não se trata de uma análise exaustiva das atas das reuniões da constituinte, ou mesmo de como foi o funcionamento dos debates nas subcomissões e comissões temáticas da Assembleia Nacional Constituinte. Houve aqui uma preferência de se analisar os discursos e debates tanto dos constituintes quanto dos representantes da sociedade civil acerca dos direitos das mulheres, as menções ao Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, ao movimento feminista, à bancada feminina e à Carta das Mulheres Brasileiras aos Constituintes, entre outros possíveis atores e questões envolvendo gênero.




    Nesse sentido, para que fosse possível fazer um trabalho de reconstrução história acerca da participação das mulheres e do movimento feminista brasileiro durante a Assembleia Nacional Constituinte e, então, analisar os temas e principais direitos demandados por elas para o novo texto constitucional que seria elaborado, foi necessário recorrer às fontes primárias – principalmente as atas das reuniões das subcomissões em que esses temas foram inicialmente tratados e também as das suas respectivas comissões.




    Para fazer essa análise documental, considerou-se o arquivo como um local de acesso privilegiado. Nessa perspectiva, é importante destacar aqui que foi compreendida a ideia de arquivo como um sistema de discursividade, como lei do que pode e do que não pode ser dito. Desse modo, não se trata de utilizar o arquivo meramente como um registro histórico, como um acervo de textos que foram conservados para a posteridade, mas sim de compreendê-lo como um sistema de discursividade que estabelece conexões entre diferentes discursos e que assim seleciona o que estará conectado na história e o que dela não será considerado.36




    A compreensão aqui adotada é a de que o arquivo “é aquilo que determina o que deve ser conservado – e o que deve ser abandonado. É o sistema de discursividade que separa o que merece ser arquivado como história e o que deve ser esquecido. O arquivo regula o que deve ser considerado tradição e o que deve cair no esquecimento”.37 Nesse sentido, pode-se compreender que ele, inclusive, determina o que merece ser guardado na memória e o que deve ser, no futuro, por ela esquecido.




    Essas ideias de arquivo e memória possibilitam compreender que a história não se trata meramente de uma questão de verdade, mas sim do resultado de relações de poder, do discurso dos vencedores, da pretensão de verdades que se impõem em determinadas épocas e lugares. Essas podem ter seus sentidos sempre reconstruídos a partir do momento presente. São essas relações de poder que vão determinar o que é arquivo e o que não é, o que é memória e o que cairá no esquecimento.38




    Nesse sentido, é possível compreender que a história é conhecida apenas a partir de uma versão – a dos vencedores – sendo que o ponto de vista daqueles que se encontravam submissos não é considerado. Da história só se conhece a versão de quem venceu a história. “De tudo o que aconteceu no passado, sabemos apenas o lado contado pelo discurso vencedor. Pelo discurso que faz parte do grupo, da ordem, do campo, enfim, o discurso produzido por quem venceu a relação de poder que havia na época”.39




    Além da compreensão de arquivo, também é possível fazer uma análise através da ideia de memória, sendo esta compreendida não meramente como um armazenamento de dados ou informações do passado e que estão disponibilizadas para serem usadas no futuro, mas sim como uma forma de reconstrução e de estruturação contínua do passado e presente. Assim, a memória pode ser compreendida como uma forma de dar sentido às operações do presente, sendo essa lembrança e esquecimento ao mesmo tempo, selecionando o que merece ser lembrado daquilo que deve ser hoje esquecido. A memória desempenha funções de organização seletiva e pode, inclusive, no futuro, ser reconfigurada para lembrar coisas que hoje são esquecidas e também para esquecer coisas que hoje são consideradas importantes. É a memória que permite deixar o futuro em aberto.40




    Diante dessa compreensão, essa obra se propõe a analisar o processo constituinte de 1987 e 1988, um importante evento histórico, a partir de outras formas que não a do arquivo oficial, que é uma história androcêntrica e que desconsiderou a participação das mulheres e do movimento feminista. O arquivo seleciona o que merece ser memorizado e que assim vai estar conectado à história e o que dela vai ser esquecido, enquanto a memória se apresenta como uma forma de construção do tempo, como uma maneira de estruturação do passado.41




    Sendo assim, não é equivocado supor que grupos marginalizados, como é o caso das mulheres e dos movimentos sociais em geral, embora produzam memória, não recebam atenção e fomento suficientes para constituir arquivos estáveis ou lugares de memórias. Diante disso, esta pesquisa propõe reconstruir um mesmo arquivo – o da Assembleia Nacional Constituinte de 1987 e 1988 – a partir de uma outra perspectiva, qual seja, a feminista. Com novas lentes, essas proporcionadas pela teoria feminista, propõe-se aqui que outra narrativa seja construída, sendo essa uma narrativa que privilegia o protagonismo do movimento feminista e das mulheres brasileiras que participaram do processo constituinte de 1987 e 1988.




    




    

      

        1 É importante aqui destacar que a perspectiva adotada por esta pesquisa é a de gênero. Isso não implica em ignorar a importância de outras perspectivas, mas sim em assumir que neste trabalho a perspectiva adotada é a de gênero. Sendo assim, a temática a ser aqui desenvolvida parte do direito constitucional e faz um recorte de gênero.


      




      

        2 MIGUEL, Luis Felipe. BIROLI, Flávia. Teoria política feminista, hoje. In: MIGUEL, Luis Felipe. BIROLI, Flávia (Orgs.). Teoria política feminista: textos centrais. Vinhedo: Editora Horizonte, 2013. P. 08.


      




      

        3 O patriarcado, em uma definição ampla, pode ser compreendido como a institucionalização da dominação masculina sobre as mulheres na sociedade em geral. No patriarcado, os homens detêm o poder em todas as instituições importantes da sociedade, enquanto as mulheres são privadas do acesso a esse poder (o que não significa que elas sejam totalmente privadas de direitos ou de ter acesso ao poder). Esse é um termo que tem um significado muito tradicional, haja vista que se refere a um sistema que foi historicamente derivado do direito grego e romano, no qual o homem, chefe de família, detinha o poder legal e econômico dos seus familiares dependentes, entre esses, as mulheres. O seu uso infere um fator a-histórico limitado: o patriarcado tem início na Antiguidade Clássica e assim corresponde a uma forma específica de organização política. Essa definição pode ser conferida In: LERNER, Gerda. A criação do patriarcado: história da opressão das mulheres pelos homens. Trad. Luiza Sellera. São Paulo: Cultrix, 2019. P. 289-290. Diante da apresentação desse conceito, aproveita-se, então, o momento para expor que, assim, existe uma limitação no uso desse termo. Desse modo, esta pesquisa prefere o uso do termo “dominação masculina” como categoria geral, pois, embora as instituições patriarcais tenham sido transformadas com o decorrer da história, compreende que a dominação masculina permanece até os dias de hoje. Ainda nesse sentido, no que diz respeito a dominação masculina, apresenta-se aqui, também, a compreensão adotada por Pierre Bordieu em sua obra “A Dominação Masculina”, publicada originalmente em 1998. As ideias apresentadas por esse autor em sua obra vão de encontro aos entendimentos do movimento feminista, que defendem que a dominação masculina não ocorre por conta de uma suposta hierarquia biológica, mas sim devido a construções arbitrárias do biológico que fundamentam as divisões sexuais aparentemente espontâneas, assim, o critério biológico é utilizado para que as desigualdades entre homens e mulheres sejam naturalizadas. A leitura de sua obra é essencial não apenas para a compreensão do termo aqui em questão, mas também para entender como essa dominação masculina molda estruturas de poder em um sistema opressor que sempre afetou as mulheres. In: BOURDIEU, Pierre. A dominação masculina. Trad. Maria Helena Kühner. 14ª Ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2017.


      




      

        4 TELES, Maria Amélia de Almeida. Breve história do feminismo no Brasil e outros ensaios. São Paulo: Editora Alameda, 2017. P. 22.


      




      

        5 MELO, Hildete Pereira de; THOMÉ, Débora. Mulheres e Poder: histórias, ideias e indicadores. Rio de Janeiro: FGV Editora, 2018. P. 19.


      




      

        6 FOUGEYROLLAS-SCHWEBEL, Dominique. Movimentos feministas. In: HIRATA, Helena [et al] (orgs.) Dicionário Crítico do Feminismo. São Paulo: Editora UNESP, 2009. P. 144.


      




      

        7 BIROLI, Flávia. Sobre lutas, avanços e reações: feminismos e a reorganização das esquerdas. In: MIGUEL, Luis Felipe. BIROLI, Flávia (Orgs.). Encruzilhadas da democracia. Porto Alegre: Zouk, 2017. P. 104.


      




      

        8 PINTO, Céli Regina Jardim. Uma história do feminismo no Brasil. São Paulo: Editora Fundação Perseu Abramo, 2003. P. 45-46.


      




      

        9 PINTO, Céli Regina Jardim Pinto. Participação (Representação?) Política da Mulher no Brasil: Limites e Perspectivas. In: SAFFIOTI, Heleieth; MUÑOZ-VARGAS, Monica (Org.). Mulher brasileira é assim. Rio de Janeiro: Rosa dos Tempos: NIPAS; Brasília: Unicef, 1994. P. 195-228.


      




      

        10 Entre outras, pode-se apontar: feminismo liberal, feminismo marxista, feminismo negro, feminismo interseccional, feminismo radical, feminismo decolonial, etc.


      




      

        11 COSTA, Ana Alice Alcantara. SARDENBERG, Cecília Maria B. O feminismo no Brasil: Uma (breve) retrospectiva. In: COSTA, Ana Alice Alcantara. SARDENBERG, Cecília Maria B. (Orgs). O feminismo do Brasil: reflexões teóricas e perspectivas. Salvador: UFBA – Núcleo de Estudos Interdisciplinares sobre a mulher, 2008. P. 24.


      




      

        12 TELES, Maria Amélia de Almeida. Breve história do feminismo no Brasil e outros ensaios. São Paulo: Editora Alameda, 2017. P. 23.


      




      

        13 FOUGEYROLLAS-SCHWEBEL, Dominique. Movimentos feministas. In: HIRATA, Helena [et al] (orgs.) Dicionário Crítico do Feminismo. São Paulo: Editora UNESP, 2009. P. 144-145.


      




      

        14 É importante aqui destacar acerca da definição do conceito de “gênero”. Este se trata de um termo que apareceu inicialmente entre as feministas norte-americanas na intenção de enfatizar o caráter social das distinções baseadas no sexo. Desse modo, esse termo servia para indicar sua rejeição ao determinismo biológico que estava implícito nos usos dos termos “sexo” ou “diferença sexual”. Além disso, também surgiu como um substituto para o termo “mulheres”, sendo também utilizado como meio de sugerir que qualquer informação a respeito das mulheres é também sobre os homens, sendo que um implica o estudo do outro. In: SCOTT, Joan. Gênero: uma categoria útil de análise histórica. In: HOLLANDA, Heloisa Buarque de (Org.). Pensamento feminista: conceitos fundamentais. Rio de Janeiro: Bazar do Tempo, 2019. P. 53-54.


      




      

        15 LERNER, Gerda. A criação do patriarcado: história da opressão das mulheres pelos homens. Trad. Luiza Sellera. São Paulo: Cultrix, 2019. P 289.


      




      

        16 SCOTT, Joan. Gênero: uma categoria útil de análise histórica. In: HOLLANDA, Heloisa Buarque de (Org.). Pensamento feminista: conceitos fundamentais. Rio de Janeiro: Bazar do Tempo, 2019. P. 53-54.


      




      

        17 Cumpre destacar que o termo “empoderamento” se trata de um neologismo criado a partir da tradução do termo em inglês empowerment. Compreende-se que a expressão “empoderamento das mulheres” pode ser entendida como um recurso formulado pelos movimentos feministas para identificar suas lutas contra as desigualdades e discriminações de gênero, ou seja, para as mulheres afirmarem-se e serem reconhecidas como sujeitos de direitos. Para uma melhor compreensão do seu conceito, indica-se conferir o artigo “Gênero, poder e empoderamento das mulheres”, de Ana Alice Costa e também o livro “Empoderamento” da autora Joice Berth.


      




      

        18 E não apenas por isso, mas também se optou por não dividir o capítulo inicial de acordo com as ondas feministas, pois, conforme aponta a autora Flávia Biroli, a diferenciação das lutas feministas em ondas tem como um de seus pontos negativos a redução da sua heterogeneidade, sendo que esta sempre foi uma das características das movimentações feministas. In: BIROLI, Flávia. Sobre lutas, avanços e reações: feminismos e a reorganização das esquerdas. In: MIGUEL, Luis Felipe. BIROLI, Flávia (Orgs.). Encruzilhadas da democracia. Porto Alegre: Zouk, 2017. P. 91.


      




      

        19 BIROLI, Flávia. GUARNIEI, Fernando. TATAGIBA, Luciana. Apresentação. In: BIROLI, Flávia. [et al.] Mulheres, poder e ciência política: debates e trajetórias. Campinas: Editora da Unicamp, 2020. P. 9-10.


      




      

        20 BIROLI, Flávia. Gênero e desigualdades: limites da democracia no Brasil. São Paulo: Boitempo, 2018. P. 137.


      




      

        21 Atualmente já se fala na existência de uma Teoria Feminista do Direito, sendo que essa compreende-se como o conjunto de reflexões e elaborações teóricas produzidas por mulheres e homens que se assumem como feministas e se dedicam a análise, à crítica e à proposição de mudanças em leis, teorias, discursos e práticas no campo do Direito. Tal abordagem baseia-se nas contribuições das diversas teorias feministas e visa incorporar a perspectiva de gênero no campo jurídico. A adoção dessa perspectiva vem sendo desenvolvida tanto nos Estados Unidos como na América Latina, além de em alguns países da Europa. Nos EUA, esta perspectiva se aproxima um pouco do Critical Legal Studies (Estudo Crítico do Direito), e conta, dentre outras, com as contribuições de Catherine Mackinnon, sendo que ela chega inclusive a defender a necessidade de uma Teoria Feminista do Estado. No Brasil, merece destaque as reflexões de Sílvia Pimentel, Melina Girardi Fachin e Christine Oliveira Peter da Silva, dentre outras que têm refletido e dado atenção especial às demandas jurídicas das mulheres.


      




      

        22 É justo frisar que, embora essas pesquisas ainda sejam escassas, elas não são de todo modo inexistentes. Nesse sentido, vale destacar que foram encontrados trabalhos bastante interessantes sobre a participação das mulheres no processo constituinte de 1987 e 1988, entre eles os que mais chamaram a atenção foram: A pesquisa de Rita Luzia Ochiuzze dos Santos, intitulada “A Participação da Mulher no Congresso Constituinte de 1987 a 1988” defendida em 2004 diante do Departamento de Ciências Sociais do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Estadual de Campinas; também foi encontrada a tese de doutoramento de Salete Maria da Silva, defendida em 2011, no Programa de Pós-Graduação em Estudos Interdisciplinares sobre Mulheres, Gênero e Feminismo da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, da Universidade Federal da Bahia-UFBA, com o título “A Carta que elas escreveram: a participação das mulheres no processo de elaboração da Constituição Federal de 1988”; e, por fim, a tese de Adriana Vidal de Oliveira, de 2012, apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Direito da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro – PUC Rio, intitulada “A Constituição da Mulher Brasileira: Uma análise dos estereótipos de gênero na assembleia constituinte de 1987-1988 e suas consequências no texto constitucional”. Os três trabalhos, de excelência, cada um com suas próprias especificidades e metodologias, fazem relevantes análises acerca da participação feminina durante a Assembleia Nacional Constituinte de 1987 e 1988 e, desse modo, contribuíram para a análise e recortes feitos por esta pesquisa, na busca de tentar encontrar lacunas que ainda não foram superadas e também possíveis novos enfoques e objetivos de pesquisa.


      




      

        23 Aqui optou-se por citar essas duas obras pois, muito embora compreenda que há diversos outros livros sobre a Assembleia Nacional Constituinte de 1987 e 1988, esses dois foram bibliografias muito indicadas para compor essa pesquisa e, sendo assim, houve expectativa de que eles tratavam (ainda que não fosse o seu foco temático) sobre a participação das mulheres. E não apenas isso, mas também para citar de exemplo de obras jurídicas contemporâneas que deixaram de considerar a participação feminina na Constituinte. No mais, são importantes contribuições, reiterando-se o mérito de cada uma dessas pesquisas.


      




      

        24 Importante aqui destacar também o livro “Assembléia Constituinte: a legitimidade recuperada” de Raymundo Faoro, que pode ser considerado uma das referências bibliográficas mais importantes da Assembleia Constituinte brasileira e que nem mesmo cita a questão dos movimentos feministas – ou de qualquer outro movimento social.


      




      

        25 Inclusive, indica-se a leitura das obras, que são grandes referências acerca do histórico do processo constituinte de 1987 e 1988.


      




      

        26 Esse termo decorre do conceito de androcentrismo, ou seja, de uma visão de mundo que tem o masculino como referente, parâmetro e modelo universal. Trata-se de uma das formas de manifestação do sexismo que, por sua vez, consiste na crença, fundamentada em mitos, da superioridade de um sexo sobre o outro, o qual, em sociedades tidas como patriarcais, corresponde ao sexo masculino.


      




      

        27 A cegueira de gênero pode ser compreendida como a desconsideração ou o ocultamento de diferenças que se mostram significativas do ponto de vista do gênero, muitas vezes como resistência em termos de igualdade de gênero, que não se preocupa em gerar condições de igualdade entre homens e mulheres. Trata-se de uma visão hegemônica, que se pretende neutra e universal, mas que em realidade promove a exclusão, a opressão e a desigualdade de gênero. Para uma melhor compreensão dessa questão, indica-se conferir o artigo “Superação da cegueira de gênero: mais do que um desafio – um imperativo” de Silvia Pimentel, e também o artigo “A cegueira de gênero na ciência política latino-americana” de Flavia Freidenberg, disponível no livro “Mulheres, poder e ciência política: debates e trajetórias”, de 2020, que tem como uma de suas organizadoras a professora Flávia Biroli.


      




      

        28 Não especificamente sobre pesquisa jurídica, mas sim ciência política, indica-se conferir o texto “Ciência, Política e Gênero”, de Flávia Biroli, para uma melhor compreensão de como as ciências não têm sido um campo neutro quanto ao gênero. O texto encontra-se em livro que conta com ela como uma de suas organizadoras e foi publicado em 2020, com o título “Mulheres, poder e ciência política: debates e trajetórias”.


      




      

        29 BUTLER, Judith. Problemas de gênero: Feminismo e subversão da identidade. Trad. Renato Aguiar. 16ª Ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2018. P. 17-21.


      




      

        30 BARBOZA, Estefânia Maria de Queiroz; DEMETRIO, André. Quando o gênero bate à porta do STF: a busca por um constitucionalismo feminista. Revista Direito GV, v. 15, n. 3, 2019, e 1930.


      




      

        31 Nesse sentido, esta pesquisa foi construída com base em 106 textos escritos por autoras mulheres e 13 textos escritos por homens, além daqueles escritos em coautoria entre homens e mulheres. Todos eles podem ser identificados nas referências finais desta obra. Desse modo, resta demostrado que a pesquisa objetivou usar mais autoras mulheres e, assim, esse objetivo foi alcançado.


      




      

        32 BARBIERI, Catarina Helena Cortada. RAMOS, Luciana de Oliveira. Direito, feminismos e gênero: um guia básico para a pesquisa. In: QUEIROZ, Rafael Mafei Rabelo. FEFERBAUM, Marina. (Coord.) Metodologia da pesquisa em direito: técnicas e abordagens para elaboração de monografias, dissertações e teses. 2ª Ed. São Paulo: Saraiva, 2019.


      




      

        33 GIL, Antonio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. 4ª Ed. São Paulo: Atlas, 2002. P. 44-47.


      




      

        34 Todos os endereços das bases eletrônicas consultadas estão disponíveis ao final da obra.


      




      

        35 Todos esses quadros estão disponíveis no portal da Constituição Cidadã, site organizado pela Câmara dos Deputados. Cada comissão e subcomissão temática tem seu próprio quadro, em que relaciona as reuniões que foram lá realizadas com a sua ata correspondente. Estão disponíveis em: https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/lista-de-comissoes-e-subcomissoes. Acesso em: 20 dez. 2020.


      




      

        36 LUZ, Cícero Krupp da. SIMIONI, Rafael Lazzarotto. História e arquivo, evolução e memória: o retrocesso social dos direitos fundamentais e da democracia a partir de Michel Foucault e Niklas Luhmann. In: AMATO, Lucas Fucci; BARROS, Marco Antonio Loschiavo Leme de. (Org.). Teoria Crítica dos Sistemas? Crítica, teoria social e Direito. Porto Alegre, RS: Editora Fi, 2018. P. 230.


      




      

        37 LUZ, Cícero Krupp da. SIMIONI, Rafael Lazzarotto. História e arquivo, evolução e memória: o retrocesso social dos direitos fundamentais e da democracia a partir de Michel Foucault e Niklas Luhmann. In: AMATO, Lucas Fucci; BARROS, Marco Antonio Loschiavo Leme de. (Org.). Teoria Crítica dos Sistemas? Crítica, teoria social e Direito. Porto Alegre, RS: Editora Fi, 2018. P. 230.


      




      

        38 SIMIONI, Rafael Lazzarotto. Arquivo, história e memória: possibilidades de diálogo entre Luhmann e Foucault. Lua Nova, São Paulo, V. 97, p. 173-190, 2016. P. 174.


      




      

        39 SIMIONI, Rafael Lazzarotto. Arquivo, história e memória: possibilidades de diálogo entre Luhmann e Foucault. Lua Nova, São Paulo, V. 97, p. 173-190, 2016. P. 176.


      




      

        40 LUZ, Cícero Krupp da. SIMIONI, Rafael Lazzarotto. História e arquivo, evolução e memória: o retrocesso social dos direitos fundamentais e da democracia a partir de Michel Foucault e Niklas Luhmann. In: AMATO, Lucas Fucci; BARROS, Marco Antonio Loschiavo Leme de. (Org.). Teoria Crítica dos Sistemas? Crítica, teoria social e Direito. Porto Alegre, RS: Editora Fi, 2018. P. 233-234.


      




      

        41 LUZ, Cícero Krupp da. SIMIONI, Rafael Lazzarotto. História e arquivo, evolução e memória: o retrocesso social dos direitos fundamentais e da democracia a partir de Michel Foucault e Niklas Luhmann. In: AMATO, Lucas Fucci; BARROS, Marco Antonio Loschiavo Leme de. (Org.). Teoria Crítica dos Sistemas? Crítica, teoria social e Direito. Porto Alegre, RS: Editora Fi, 2018. P. 233-234.


      


    


  




  

    1. O MOVIMENTO FEMINISTA NO BRASIL




    Como todo movimento político que busca transformações, o movimento feminista contém contradições, avanços e retrocessos. Sendo assim, não é fácil estabelecer o seu significado preciso, ou até mesmo determinar o caminho trilhado por ele ao longo de seu desenvolvimento na história. Esse foi um processo que ocorreu em diferentes partes do mundo e possui raízes no passado, se constrói no dia a dia e não tem uma linha de chegada.42




    O movimento feminista tem grande relevância histórica, pois, junto com outros movimentos de libertação, denuncia as diferentes formas de opressão que não se restringem apenas ao caráter econômico. Assim, juntos rompem com o silêncio e se organizam dentro das suas próprias particularidades, buscando superar as opressões sofridas.43 Ele também se refere às ações de mulheres que estão dispostas a combater as discriminações e a subalternidade, buscando possibilitar o protagonismo de sua própria história.




    Esse é um movimento fundamental para a construção de identidades políticas femininas, visto que é uma reunião estruturada de ideias que guia ações políticas. Diante disso, tem como compreensão a noção de que as mulheres são discriminadas e não gozam dos mesmos direitos e condições de igualdade que os homens. Além disso, compreende que essa noção é resultado da desigualdade estrutural das mulheres em meio à sociedade e do reconhecimento de que são necessárias soluções coletivas para que haja mudanças estruturais.44




    As desigualdades entre homens e mulheres podem ser compreendidas como um traço existente se não em todas, na maioria das sociedades. Essas desigualdades não foram disfarçadas ou deixadas de lado, mas pelo contrário, foram assumidas como reflexo da natureza diferenciada dos dois sexos e como necessária para o progresso da espécie. No entanto, o pensamento feminista discorda dessa compreensão e denuncia a situação das mulheres como efeito dos padrões de opressão que reproduz assimetrias entre ambos.45




    Para que um pensamento possa ser caracterizado como feminista ele não se restringe a afirmação da igualdade entre homens e mulheres ou à reivindicação política de que os direitos individuais sejam estendidos a todas as pessoas. O feminismo, no mundo ocidental, principalmente a partir do final do século XVIII e início do século XIX, se definiu através de uma crítica que vincula a submissão das mulheres na esfera doméstica à sua exclusão da esfera pública.46




    Enquanto corrente intelectual, o feminismo, em suas diferentes vertentes, articula suas reivindicações pela igualdade de gênero com a investigação das causas e mecanismos de reprodução da dominação masculina. Muito embora haja um senso comum que afirma que o feminismo já foi “superado”, haja vista que as mulheres já conquistaram sua igualdade formal, acesso à educação, seus direitos políticos e entrada no mercado de trabalho, permanece ainda hoje um contexto de dominação masculina.47




    O movimento feminista se desenvolveu como um movimento político, social e também filosófico, sendo que uma das suas principais características é a busca pela igualdade entre homens e mulheres e, consequentemente, por direitos iguais para todos. Esse é um movimento que reivindica a participação igualitária das mulheres na sociedade, a desconstrução da figura da mulher como um ser inferior aos homens e, assim, busca a superação da hierarquia de gênero.48




    No que diz respeito ao seu desenvolvimento no Brasil, esse capítulo inicial faz uma contextualização histórica e se propõe a apresentá-lo a partir de três momentos importantes: primeiramente, as reivindicações sufragistas e a conquista dos direitos políticos das mulheres brasileiras; depois, a resistência das mulheres à ditadura militar e o nascimento de um novo feminismo; e, por fim, o movimento feminista no período da redemocratização, com a década da mulher e a sua institucionalização através da criação de diversos conselhos.




    O objetivo deste capítulo é apresentar o desenvolvimento do movimento feminista no Brasil. Para tanto, será feito um itinerário histórico desde o final do século XIX, com o esforço das mulheres para conquistarem o espaço público, passando pelas suas reivindicações pelo acesso à educação, a conquista do seu espaço na imprensa (houve no país uma imprensa feminina e essa foi importante para apresentar as demandas das mulheres), a luta das sufragistas que pleiteavam pelo direito ao voto, que contou com a destacada participação de Bertha Lutz, um dos maiores nomes do feminismo no Brasil, tendo esse sido marcado como o primeiro momento em que as mulheres brasileiras passam a se organizar coletivamente no país.




    Quanto às duas últimas partes deste capítulo, essas exploram o contexto sociopolítico brasileiro das décadas de 1970 e 1980, destacando-o, principalmente, como um período em que os movimentos feministas e de mulheres, em plena ditadura militar, ganharam corpo e desenvolveram importantes ações, que serviriam de força para a sua atuação posterior, durante os trabalhos da Assembleia Nacional Constituinte. Esses momentos são de extrema importância pois, embora elas já tivessem se organizado durante a década de 1930 com os movimentos sufragistas, foi somente a partir do final dos anos 1960 que os movimentos feministas realmente ganharam força e espaço de participação na política brasileira.




    Considerou-se importante destacar principalmente esses três momentos pois, a partir deles, será possível compreender o modo como o movimento feminista brasileiro, ao longo de sua história, conseguiu se desenvolver e se consolidar no período da Assembleia Nacional Constituinte de 1987 e 1988 como um dos principais movimentos minoritários do país. Dessa forma, a proposta desse capítulo é apresentar desde as primeiras mobilizações feministas pelos direitos das mulheres brasileiras no período que antecedeu a constituinte até o final dos anos 1970 e início de 1980, evidenciando como essas foram importantes para possibilitar a sua participação e articulação naquele momento.




    Desde as suas primeiras movimentações, ainda no século XIX, o feminismo foi um movimento bastante particular. Ao mesmo tempo que desafiava a ordem conservadora que excluía as mulheres das esferas públicas, ele também desafiava os processos revolucionários, que enxergavam o movimento das mulheres como um desvio da busca do proletariado pela sua libertação. Assim, havia um entendimento de que o movimento feminista causaria um esvaziamento da luta de classes.49
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